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1. Gostaria primeiramente de cumprimentar os colegas de mesa que me 

antecederam: professor Clarindo, coordenador do nosso programa de pós-graduação, e 

professor Caetano, um dos líderes do nosso grupo de pesquisa. PPGD e Ius Commune são os 

dois alicerces desse evento.  

Cumprimento todos os professores convidados aqui presentes, Luigi Lacchè 

(UniMC), Ricardo Sontag (UFMG) e Marja Mangili (Unicesusc), membros do projeto; Luis 

Rosenfield (PUCRS), Raphael Peixoto (UFERSA) e Bernardo Bechlufft, que se dispuseram 

a agregar com sua expertise sobre o tema; os pós-doutorandos, Helvécio Damis e Rodrigo 

Sartoti; e o colega de casa Fernando Nagib (professor Arno Dal Ri Jr. se juntará a nós em 

breve). 

Uma saudação especial aos membros do Ius Commune, doutorandos, mestrandos e 

graduandos, bolsistas e voluntários, e em particular meus orientandos e orientandas (p.ex. 

Ana doutoranda, Marcel mestrando e Sofia bolsista de Iniciação científica), empenhados na 

organização deste evento. 

Registro também a presença dos servidores Jovaní e Airton, da coordenação de 

memória do Superior Tribunal Militar, que prestigiam o evento e trazem material de 

divulgação do acervo online disponível ao público. 

Por fim, saudamos toda a audiência, alunos dos nossos cursos de graduação e pós, 

bem como os demais alunos da UFSC, a comunidade em geral, e quem assistir essa 

transmissão.  

 

2. A razão de nos reunirmos aqui é debater os primeiros resultados do projeto 

de pesquisa O TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL: UM ESTUDO DE 

JURIMETRIA HISTÓRICA (1936-1945), financiado pelo Conselho Nacional de Pesquisa 

(o CNPq) em seu edital universal. Ao longo dos últimos três anos, a equipe tem colhido e 



analisado dados dos processos judiciais do Tribunal de Segurança Nacional (doravante, 

TSN), buscando compreender melhor o perfil dos atores processuais (réus, juízes, advogados 

e demais sujeitos) e a dinâmica do fluxo processual (tempo de duração dos processos, penas 

aplicadas, reformabilidade das sentenças). 

Na verdade, o projeto já começara antes com a implementação de bolsas PIBIC na 

UFSC, quando foi projetada a planilha e seus campos, tarefa nada elementar. Nesse sentido, 

cabe um agradecimento especial aos primeiros bolsistas, João Vitor Dalanhol e Lara Nunes, 

assim como a atual bolsista Sofia Sabanay e os petianos Luiz Miguel, Maria Eduarda Freitas 

e Arthur Suplici, além dos demais professores parte do atual projeto, bem como daqueles se 

integrarão à próxima etapa, se aceita pelo CNPq. 

 

3. Em agosto de 1936, durante a tramitação legislativa que criaria o TSN, o 

deputado Rego Barros juntou ao seu voto em separado, contrário ao projeto, um memorial 

escrito pelo deputado João Mangabeira, que se encontrava encarcerado com outros quatro 

parlamentares, por suspeita de colaboração com o comunismo, desde os episódios de 

novembro de 1935. Ele, “sem consulta possivel a qualquer livro e tendo em mãos apenas um exemplar 

da Constituição” apresenta um interessante parecer. Em suas conclusões, assinala: 

 

“E' como se vê um tribunal de encomenda para, fóra da prova dos autos e por ordem dos seus patrões, 

condemnar os innocentes ou absolver os criminosos, conforme os interesses eleitoraes ou as inimizades dos 

mandões determinarem. Um tribunal assim formado, e julgando fóra das provas e sem recursos, seria bastante 

para cobrir de vergonha a historia brasileira e de condemnações e de opróbrio a ditadura que nos deshonra”1.   

 

Aqui, o parlamentar levanta uma série de questões: 1) seria “um tribunal de encomenda” 

de Vargas, com juízes indicados por Vargas, interferindo tanto na autonomia do judiciário 

como do próprio legislativo; 2) que julgaria “fóra da prova dos autos” mediante a “livre 

convicção”, retirando a primazia do direito (já considerada solapada desde a emanação da 

Lei de Segurança Nacional (LSN), no ano anterior); 3) permitindo “condemnar os innocentes ou 

absolver os criminosos”, ou seja, direcionando a repressão aos interesses pessoais de Vargas; e 4) 

“sem recursos” ou, em sua versão final, com recursos muito limitados, como corte marcial parte 

 
1 Brasil, Diario do Poder Legislativo, 7 de agosto de 1936, p. 15.013. 



da justiça militar, tendo em vista a declaração de estado de sítio (com efeitos de estado de 

guerra) aprovado após o levante comunista. 

Tribunal de exceção, juiz natural, devido processo legal, persuasão racional do 

julgador, duplo grau de jurisdição, independência do Poder Judiciário: todas categorias já 

esquadrinhadas 90 anos atrás, quando esses episódios ocorreram, presentes no texto da 

Constituição Federal de 1934 que acompanhava Mangabeira na prisão. Mesmo assim, como 

fora possível tal conjunto de subversões? 

Seria o “perigo vermelho” da “Intentona” Comunista ou a traição do “místico 

sygma” pelo Putsch Integralista, ou mais tarde os “tubarões do mercado” e mesmo os 

“Súditos do ‘Eixo’” razão suficiente para a criação – e com o Estado Novo, a 

institucionalização como ramo autônomo da jurisdição – do tribunal que passou a ter como 

tarefa “julgar a exceção”? Pode ser que “o juiz não vai topar”, como dizia o samba comunista 

encontrado por Bernardo Bechlufft, e que intitula sua recente tese sobre o majoritário 

número de absolvições do TSN2; ou que, se olharmos a LSN, talvez o “o diabo não é tão feio 

como se pinta...”, como disse Nélson Hungria3 diante do fato de as penas da então nova lei 

serem menores do que as previstas no Código Penal de 1890. Portanto, talvez nem puna 

muito, em severidade das penas, nem puna muitos, em quantidade de condenados.  

Porém, se entendermos o TSN como aparato de repressão por si só podemos 

perceber o “mero” fato de ser investigado pelas DEOPS ou denunciado pelo implacável 

procurador Honorato Hymalaia Vergolino funcionar como verdadeira pena. É uma 

demonstração da “eficácia invertida” do sistema penal, tal qual apresentada pela nossa mestra 

cirminologa da casa, Vera Andrade. Ou seja: a contradição entre as suas funções declaradas 

(as promessas que não cumpre, como a de justiça rápida e eficaz) e as suas funções reais 

(aquelas que cumpre sem declarar, como o excesso de prisões preventivas). É a permanência, 

ainda que velada, da lógica da lesa-majestade, como bem aponta nosso maestro Arno Dal Ri 

Jr. em seu clássico “O Estado e seus inimigos”. 

Recentemente, também estivemos diante de um episódio de julgamento de crimes 

políticos, o 8 de janeiro. Há semelhanças e diferenças: em ambos os casos, os crimes 

começaram a ocorrer em um regime constitucional democrático; mas hoje ele se manteve, e 

a constituição de 1934 foi solapada pelo Estado Novo e a Constituição outorgada de 1937; 

recentemente, foi a direita política que cometeu os crimes, no passado esquerda e direita 

 
2 Bernardo Pinhón Bechtlufft, “O juiz não vai topar”: sentenças absolutórias de um tribunal de exceção na era vargas 
(1936-1945). Doutorado UFPR 2026 (introdução). 
3 Hungria, Compendio 1936, p. 66; Id., A lei de segurança 1935, p. 313. 



foram julgadas; e, principalmente, o STF não foi um órgão criado após os fatos de 8/1, ao 

passo que o TSN foi, como mencionamos, um “tribunal de encomenda”. 

Assim, o objetivo deste evento não é a celebração de uma triste efeméride, mas a 

busca por compreender aspectos essenciais desta história pouco lembrada, ou mesmo 

esquecida, se comparada com outros períodos de exceção de nossa história. Os 90 anos de 

estabelecimento do TSN são uma oportunidade para entendermos um momento que ainda 

é chave para a compreensão também do direito e processo penal brasileiro, vez que é neste 

período, e em boa parte com os mesmos atores, que surgiram as codificações penal e 

processual, além das contravenções. 

 

4. Na manhã de hoje discutiremos questões basilares acerca do TSN: sua 

interação com semelhantes cortes de exceção pretéritas e contemporâneas, do período 

entreguerras, em particular de experiências autoritárias (fascismo, nazismo, franquismo etc.), 

bem como o debate acerca de sua constitucionalidade, pois, ao contrário do que 

eventualmente se propaga, esse já era um problema central do debate jurídico brasileiro 

muito antes da atual constituição e da “teoria da efetividade”. 

Na tarde de hoje, teremos uma mostra com trabalhos acadêmicos já conclusos sobre 

o tribunal. A revisão bibliográfica do projeto reuniu mais de 50 textos entre artigos e teses e 

dissertações. Aqui buscamos tanto uma análise interdisciplinar – história e direito –, quanto 

de tipologias de fonte – doutrina, jurisprudência, imprensa, fotografia –, e temas – crimes 

políticos, econômicos etc. 

Amanhã de manhã teremos duas mesas: a primeira, tratando de controle social de 

forma mais ampla, vai discutir a repressão aos nazistas em solo brasileiro pelo TSN e o regime 

carcerário dos presos políticos; a segunda apresentará dados estatísticos do tribunal, tanto no 

âmbito do projeto, como outros trabalhos que lidaram com a questão de quantificar a ação 

do tribunal. E, amanhã de tarde, teremos a mostra de trabalhos dentro do âmbito do projeto, 

com os resultados parciais e as perspectivas futuras de análise do material. 

O Curso se encerra com uma mesa especial sobre a trajetória de um dos maiores 

historiadores do crime político, Mario Sbriccoli, e sua relação com o grande maestro da 

História do Direito, Paolo Grossi. 

 

5. Desejo a todas as pessoas aqui presentes um ótimo evento! 



 


